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EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. POLICIAL
MILITAR  REFORMADO.  REVOGAÇÃO  DE  LEI  QUE  AUMENTAVA  O
VALOR DO SOLDO E DA GRATIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO POR NOVA
NORMA QUE CRIAVA SUBSÍDIO EM VALOR SUPERIOR. EDIÇÃO NOS 180
DIAS ANTERIORES AO FIM DO MANDATO ELETIVO. NULIDADE DA LEI
RECONHECIDA POR SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. PERDA DA
EFICÁCIA.  ATUAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  NORMA  ANTERIORMENTE
REVOGADA.  POSSIBILIDADE.  EFEITO  REPRISTINATÓRIO.  CONDIÇÃO
DE EFICÁCIA SUBORDINADA AOS LIMITES ESTABELECIDOS NA LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL. EXIGÊNCIA DO ARTIGO 4º-A, DA LEI Nº
9.084/2010.  PROVA  DOCUMENTAL  INSUFICIENTE.  DESCUMPRIMENTO
AO ART. 373, I, DO CPC/2015. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO. 

1. Extirpada do mundo jurídico norma editada no período vedado pelo parágrafo
único do art.  21 da LRF, por força de decisão judicial  transitada em julgado,  a
nulidade que lhe fora declarada retira sua eficácia, inclusive quanto à revogação da
lei anterior, de modo que esta passa a ter vigência novamente.

2. Inexiste óbice à aplicação de lei publicada antes do período vedado pelo art. 21,
parágrafo  único,  da  LC  101/2000,  que  prevê  que  os  valores  do  soldo  e  da
gratificação de habilitação nela previstos ficariam sujeitos a pagamento prorrogado
até que o Estado da Paraíba se adequasse aos limites da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

3. Ausente a comprovação de adequação do aumento previsto na Lei n. 9.084/2010
aos  limites  estabelecidos  pela  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  para  gasto  com
pessoal, incluindo as despesas com os inativos, não há que se falar em implantação
e em pagamento retroativo das diferenças dos proventos.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º 0022592-07.2013.815.2001, em que figura como Apelante José Gomes de Moura
e como Apelada a PBPREV – Paraíba Previdência.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  negar-lhe
provimento.



VOTO.

José Gomes de Moura interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 52/56, nos autos
da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  por  ele  ajuizada  em  desfavor  da  PBPREV  –
Paraíba Previdência, que julgou improcedente o pedido de implantação dos seus
proventos de acordo com o aumento estabelecido na Lei Estadual nº 9.084/2010 e
com os reajustes posteriores concedidos pelas Medidas Provisórias 185/2012 (DOE
26/01/2012), 204/2013 (DOE 27/01/2013) e MP 218/14 – DOE 30/01/2014, bem
como as diferenças dos valores pagos a menor, ao fundamento de que o Autor não
comprovou que o acréscimo pretendido não ultrapassaria os limites estabelecidos
pela Lei de Responsabilidade Fiscal para as despesas com pessoal, condenando-o ao
pagamento de honorários advocatícios no valor  de R$ 500,00 (quinhentos reais),
observada a condição suspensiva da exigibilidade, por ser ele, Apelante, beneficiário
da gratuidade da justiça.

Em suas razões, f. 58/64, o Apelante, Policial Militar Reformado do Estado
da Paraíba, alegou que, em maio de 2010, entrou em vigor a Lei nº 9.084/2010, que,
dentre outras providências, acrescentou o Anexo VII à Lei 8.562/08, estabelecendo
novos  valores  para  o  Soldo  e  a  Gratificação  de  Habilitação  Militar  a  partir  de
dezembro daquele ano.

Asseverou que, antes de a mencionada Lei gerar seus efeitos, foi promulgada
a  uma nova  Lei,  de  nº  9.246/2010,  popularmente  conhecida  como  a  “PEC 300
PARAÍBA”,  por  meio  da  qual  foi  criado o  subsídio  para  Policiais  e  Bombeiros
Militares a partir de janeiro de 2011, todavia, essa Norma foi anulada judicialmente,
com sentença  transitada  em julgado,  em razão de ter  violado dispositivo  da  Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) que veda a edição de
ato, lei ou decreto que implique aumento de despesa com pessoal nos últimos 180
(cento e oitenta dias) de gestão.

Aduziu que, após a anulação da “PEC 300 PARAÍBA”, não recebeu o Soldo
e a Habilitação de inatividade nos moldes estabelecidos pelo Anexo VII, introduzido
pela Lei Estadual nº 9.084/10, acrescentando que, desde setembro de 2011, o Estado
da Paraíba respeita os limites de gastos com pessoal ativo e inativo, prescritos na
LRF,  pelo  que,  no  seu  entender,  são  devidas  a  implantação  e  as  diferenças
remuneratórias a partir da referida época.

Sustentou  que  não é  seu  ônus  provar  que,  com o pagamento  das  verbas
requestadas, a Recorrida não ultrapassaria os limites ditados pela Lei, pugnando, ao
final, pelo provimento do Apelo para que o pedido seja julgado procedente.

Intimada,  a  Apelada  apresentou  Contrarrazões,  f.  66/70,  requerendo  a
manutenção  do  Decisum,  ao  argumento  de  que  não  restou  comprovada  que  a
aplicação  do  anexo  VII,  da  Lei  Estadual  9.084/2010,  respeitaria  os  limites
estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.



Conheço  da  Apelação,  porquanto  estão  presentes  os  seus  requisitos  de
admissibilidade.

Objetiva  o  Apelante  a  percepção  do  Soldo  e  da  Habilitação  Militar  de
inatividade nos moldes estabelecidos pela Lei nº 9.084/10, que acrescentou o Anexo
VII  à  Lei  8.562/08, e  pelos  seus  reajustes posteriores,  bem como o recebimento
retroativo da diferença paga a menor de setembro de 2011 a abril de 2013, alegando
que a anulação judicial, com sentença transitada em julgado, da Lei nº 9.246/2010,
fez com que aquela primeira Norma, antes revogada, voltasse a vigorar.

No  caso  dos  autos  se  faz  necessária  a  análise  da  possibilidade  de
reconhecimento do chamado “efeito repristinatório”, ou seja, se a norma revogada
por Lei posteriormente declarada nula pode voltar a surtir seus efeitos, repercutindo
nos proventos do Recorrente.

A repristinação, em regra, é vedada no ordenamento pátrio, salvo se a lei
revogadora dispuser expressamente o contrário. 

Por sua vez, o efeito repristinatório decorre da invalidação de ato normativo,
que fora retirado do ordenamento jurídico por portar vício insanável, perdendo o ato
normativo nulo seus efeitos, inclusive o de revogar a lei anterior, passando esta a ter
vigência novamente.

A decisão que declarou a nulidade da Lei nº. 9.246/2010 reconheceu situação
preexistente prescrita no parágrafo único do art.  21, da LRF1,  não tendo como o
referido regramento, que já nasceu nulo, revogar o anterior, o que enseja, na hipótese
vertente, o retorno da vigência da Lei nº 9.084/2010.

O mencionado ato normativo, publicado em 07 de maio de 2010, antes do
período vedado pelo art. 21, parágrafo único, da LC 101/2000, previu, em seu art. 3º,
que os valores do soldo e da gratificação de habilitação estabelecidos no Anexo VII
ficariam sujeitos a pagamento prorrogado até que o Estado da Paraíba se adequasse
aos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, consoante o seguinte excerto:

Art. 3º. Fica acrescido o artigo '4º-A” à Lei nº 8.562, de 04 de junho de 2008, com a
seguinte redação:
“Art. 4º-A Os valores do Soldo e da Gratificação de Habilitação Militar a partir de
dezembro  de  2010  ficam  definidos  na  forma  descrita  no  Anexo  VII  desta  Lei
condicionados ao cumprimento das  exigências  da Lei  Complementar  nº  101/2000
(Lei  de  Responsabilidade  Fiscal),  sendo,  no  caso  do  referido  impedimento,
prorrogado  o  prazo  de  implantação  do  soldo  e  da  gratificação  até  o  devido
enquadramento aos limites de gastos com despesa de pessoal.”

O legislador estadual, portanto,  condicionou o aumento da remuneração e
proventos dos militares à situação fiscal do Estado da Paraíba, razão pela qual a
implantação do aumento postulado pelo Apelante,  com o regime estabelecido no
Anexo VII advindo da Lei nº 9.084/2010, deve obedecer aos limites delineados pelo

1 Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:
[…].
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte  aumento da despesa com
pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo
Poder ou órgão referido no art. 20.



art.  19, II2,  c/c o art.  20, II,  alínea “c”3,  da Lei de Responsabilidade Fiscal, para
gastos com pessoal, que, nos termos do seu art. 18, compreendem as despesas com
inativos4.

As  Notas  Explicativas  dos  Relatórios  de  Gestão  Fiscal  dos  2º  e  3º
Quadrimestres de 2011 do Estado da Paraíba, encartados às fls. 31/35 pelo Apelante,
além de não comprovarem que a implantação do aumento para os militares previsto
na  legislação não violaria  os  limites  estabelecidos  pela  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal, demonstram, ao revés, que as Despesas Totais com Pessoal chegaram aos
patamares de, respectivamente,  48,98% e 45,92%, o primeiro acima e o segundo
bem próximo do limite prudencial de 46,55% indicado no art. 22, Parágrafo Único,
da LRF5.

Ausente  a  comprovação  de  adequação  do  aumento  previsto  na  Lei  n.
9.084/2010 aos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, não há
que  se  falar  em  sua  implantação,  consoante  entendimento  firmado  por  este
Colegiado6.
2 Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal,
em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da
receita corrente líquida, a seguir discriminados:
[…];
II - Estados: 60% (sessenta por cento);

3 Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:
[…];
II - na esfera estadual:
[…];
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;

4 Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos,  os inativos e os pensionistas, relativos a
mandatos  eletivos,  cargos,  funções  ou  empregos,  civis,  militares e  de  membros  de  Poder,  com
quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios,
proventos da aposentadoria, reformas e pensões,  inclusive adicionais, gratificações, horas extras e
vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo
ente às entidades de previdência.

5 Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao
final de cada quadrimestre.
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite,
são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo
os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista
no inciso X do art. 37 da Constituição;
II - criação de cargo, emprego ou função;
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e
segurança;
V  -  contratação  de  hora  extra,  salvo  no  caso  do  disposto  no  inciso  II  do  §  6o  do  art.  57  da
Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

6 EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  POLICIAL
MILITAR.  REVOGAÇÃO  DE  LEI  QUE  AUMENTAVA  O  VALOR  DO  SOLDO  E  DA
GRATIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO. NOVA NORMA QUE CRIAVA SUBSÍDIO EM VALOR
SUPERIOR.  EDIÇÃO  NOS  180  DIAS  ANTERIORES  AO  FIM  DO  MANDATO  ELETIVO.
NULIDADE DA LEI RECONHECIDA POR SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. PERDA
DA  EFICÁCIA.  ATUAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  NORMA  ANTERIORMENTE  REVOGADA.



Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de dezembro de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura (juiz convo-
cado para substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho).  Pre-
sente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Go-
mes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

POSSIBILIDADE. EFEITO REPRISTINATÓRIO. CONDIÇÃO DE EFICÁCIA SUBORDINADA
AOS  LIMITES  ESTABELECIDOS  NA  LEI  DE  RESPONSABILIDADE  FISCAL.  NÃO
COMPROVAÇÃO PELO AUTOR. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. EXIGÊNCIA DO ARTIGO
4º-A, DA LEI Nº 9.084/2010. PROVA INSUFICIENTE. ART. 373, I, DO CPC/2015. SENTENÇA
MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Extirpada do mundo jurídico norma editada no
período vedado pelo parágrafo único do art. 21 da LRF, por força de decisão judicial transitada em
julgado, a nulidade que lhe fora declarada retira sua eficácia, inclusive quanto à revogação da lei
anterior,  de  modo que  esta  passa  a  ter  vigência  novamente.  2.  Inexiste  óbice  a  aplicação  de  lei
publicada antes do período vedado pelo art. 21, parágrafo único, da LC 101/2000, mormente quando
prevê que os  valores  do soldo e da gratificação de habilitação nela previstos  ficariam sujeitos  a
pagamento  prorrogado  até  que  o  Estado  da  Paraíba  se  adequasse  aos  limites  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal.  3.  Ausente a comprovação de adequação do aumento previsto na Lei n.
9.084/2010 aos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, não há que se falar em sua
implantação, haja vista que o mencionado aumento estaria condicionado aos limites delineados pela
Lei  Complementar  nº  101/2000.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01273836120128152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 19-07-2016)

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  POLICIAL  MILITAR.
RECEBIMENTO  DE  SUBSÍDIO.  SISTEMA  REMUNERATÓRIO  COM  BASE  NA  LEI  Nº
9.084/2010. CONDIÇÃO DE EFICÁCIA SUBORDINADA AOS LIMITES ESTABELECIDOS NA
LEI  DE  RESPONSABILIDADE  FISCAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO  PELO  AUTOR.
IMPROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO.  EXIGÊNCIA  DO  ARTIGO  4º-A,  DA  LEI  Nº
9.084/2010. INTERREGNO NECESSÁRIO ÀS DIRETRIZES DA LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL.  PROVA  INSUFICIENTE.  ART.  333,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SENTANÇA MANTIDA.  SEGUIMENTO NEGADO. -  O autor  precisa  demonstrar  em juízo,  a
existência  do  ato  ou  fato  por  ela  descrito  na  inicial  como  ensejador  de  seu  direito,  consoante
exigência do art. 333, I, do Código de Processo Civil. - A Lei nº 9.084/2010, regulamentadora do
sistema  de  implantação  de  subsídio  aos  policiais  militares  do  Estado  da  Paraíba,  encontrava-se
subordinada ao enquadramento dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo o requerente
anexar  prova  do  cumprimento  a  tais  diretrizes,  para  eventual  recebimento  do  valor  almejado,
circunstância  não  vislumbrada  na  espécie.  -  A  disposição  constante  do  art.  557,  do  Código  de
Processo  Civil,  possibilita  ao  julgador,  de  forma isolada,  conferir  à  parte  prestação  jurisdicional
equivalente  à  que  seria  concedida  caso  a  demanda  fosse  julgada  pelo  órgão  colegiado.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00107148520138152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 24-02-2015)


